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JOSÉ RAMALHO DE OUVElRA 
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PODER· EXECUTIVO 
DECRETOS 

DECRETO N" 3009 DE 1 7 DE n ovembro DE 1998 

Regulamenta o Título Vll, da Lei 
Complementar n• 005, de 18 de agosto de 
1994, que institui o Código de Proteção ao I 
Meio Ambiente do Estado e dá outras• 
providências 

O Governador do Estado do Amapá, no uso das auibuiçõcs que lhe são 
conferidas pelo an. 119, incisos..Yill.e.XXV, da Constituiç-Jo do Estado do Amapá, c 

. ·Considerando que entre os objetivos da Poürica Estadual de Meio! 
Ambiente está a obrigação do degradador, público ou privado, de recuperar ou indenizar os 
danos causados ao meio ambiente, sem prejuízo das sanções administrativas c penais 
cabíveis, conforme disposição contida no inciso V, do an. 3°, da Lei Complementar n° 005, 

, de 18.08.94; 

Considerando que o controle, monitoran1ento c a fiscalização das 
atividade$, processos e empreendimentos que causem ou possam causar impactos 
ambientais e as penalidades ao não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou 
correção da degradação ambiental, constituem instrumentos da Poütica Estadual do Meio 
Ambiente, de acordo com os incisos !V e X, do art. 4°, da Lei Complementar n°005/94; 

Considerando que as agressões ambientais, caracterizadas pelos efeitos e 
conseqüências, bem como pelo perigo ou ameaça que representam ao meio ambiente, 
quando constatadas, implicarão sanções previstas em lei, conforme previsão do inciso IV, 
do art. 13, da Lei Complementar n° 005/94; 

Considerando que o Código de Proteção ao Meio Ambiente do Estado 
prevê, em seu art. 121, § 2°, que o seu Regulamento poderá ser editado através de diferentes 
aros do Governo do Estado, atendendo às peculiaridades dos diversos setores ambientais; 

Considerando que o Regulamento deve estabelecer procedimentos 
administrativos a serem observados na imposição das penalidades administrativas, 
conforme estabelecido pelo inciso ll, do an. 121, do Códi~?,o de Proteção ao Mei" 
Ambiente do Estado; 

Considerando que as condutas e atividades lesivas ao meio arnbient~ 
sujeitarão os infratores à sanções administrativas, com aplicação de multas diárias e 
progressivas e, nos C2Sos de continuidade da infraç2o ou reincidênci':l, inclusive a reduçao 
do nível da atividade e a interdição, independentemente da obrigação de restaurar os danos 
causados, conforme determinação do an. 318, da Constituição do Estado; 

Considerando que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações, conforme art. 225, arput, da Constituição Federal; 

Considerando, finalmente, que por detemúnação do § 3°, do art. 225 da 
Constituição da República, as condutas e atividades lesivas ao meio ambiente sujeitar.i~ os 
!"fratores, pessoas físicas ou jurídicas, à sanções penais e administrativas, 
mdependeoternente da obrigação de reparar os danos causados, 

DECRETA: 

T ÍTULO I 
DA FISCALIZAÇÃO, DAS INFRf\ÇÓES AMBIENTAIS 

E DAS PENALIDADES 

CAPÍTULO I 
DA FISCALIZAÇÃO 

• Art. 1° - As atividad~ preventiva e repressiva relativas à preservação, 
conservaçao, proteção e defesa do mCio ambiente se.râo exercidas diretamente ou sob a 
coordenação do órgão estadual de meio ambiente. 

Art. 2" - A fi scalização ao cumprimento do Código de Proteção Ambiental 
do Estado, instituído pela Lei Complementar n° 005, de 18.8.94, deste Regulamento, demais 
normas decorrentes, e~ especiál, ?as pr~crições d? sistema de licenciamento e de qualquer 
norma de cunho arnb1ental, sera exerc1da atraves de agentes credenciados pelo órgão 
estadual de meio ambiente. 

. ~ 3~ - É assegurado a q~alquer cidadão o direito de exercer a fiscalização, 
mediante comumcaçao do ato ou fato dehtuoso ao órgão estadual de meio ambiente ou à 
autoridade policial, que adotarão as providências cablveis, sob pena de responsabilidade. 

. ~ 4° - No exercíci_o da açã? fiscalizadora, fica assegurada 'a.os agentes da 
autondadc ambiCntal a entrada, mediam& notificação, às instalações industriais, comerciais 
agropecuárias, empreendimentos imobiliários rurais e urbanos ou outros privados 0~ 
públicos. ' · 

Parágrafo único - Verificada a ocorrência de dano ambiental ou a sua 
potencialidade, poderão os agentes· da fiscalização entrar nas instalações elencadas no 
"caput~ deste artigo, em qualquer dia ou hora e sua pennanência, pelo tempo que se tornar 
necessano. 

Art. s• - No exerc.lc~o do c~ntro~c; preventivo e corretivo das situações que 
alterem ou possam alterar as condiçoes amb1entaJs e/ ou os recursos envolvidos de qualquer 
natureza, cabe aos agentes credenciados: . , 

I - efetuar _vistorias em geral, levantamentos e avaliações; 
11 - analisar, avaliar e pronunciar-se sobre o desempenho de 

atividades, processos e equipamentos; • . 
III - verificar a ocorrência de infrações e a procedência de denúncias 

apurar responsabilidades e exigir medidas necessárias para a correção das irregularidades· ' 
. IV - solicitar que as pessoas, físicas ou jurídicas fiscalizadas, pre;tem 

esclarecunentos em local e data previamente fixados; 
V - colher as amostras necessárias para análises técnicas c de controle· 
VI - verificar a ·observância das normas, padrões e parâmetro~ ' 

cablveis, observadas as formalidades legais; · 
VII - lavrar autos de infração; 
Vlll - expedir notificações; 
IX · exercer outras atividades pertinentes que lhes forem designadas. 

Parágrafo único - Os agentes-do órgão estadual de meio ambiente são 
responsáveis pelos atos e declarações decorrentes de suas funções, sendo passíveis •de 
pllfl:lção, por falta grave, nos casos de dolo, culpa, onússâo ou falsidade. 

Art. 6° - Os responsáveis pelas fontes de poluição ficam obrigados a 
submeter ao órgão estadual de meio ambiente, quando solicitado, o plano completo de 
lançamento de reslduos liquides, sólidos e gasosos. 

Pará~~fo_ único - Poder-se-á exigir a apresentação de detalhes, 
fluxogramas, memona~s, mformações, plantas e projetos, bem como linhas completas de 
produção com esquema de marcha das matérias-primas beneficiadas e respectivos produtos, 
subprodutos e resl~uos, para cada operação, com demonstração da quantidade, qualidade, 
~atureza e compos1ção de uns e outros, assim como consumo de :ígua, energia e outros 
UlSUITlOS. 

, . Art. 7" - O órgão estadual de meio ambiente poderá exigir que os 
responsave1s pelas fontes degradantes adow n medidas de segurança para evitar os riscos ou 
a efetiva poluição das águas, do ar, do solo ou subsolo assim como outros efeitos 
indesejáveis ao bem-estar da comunidade. ' ' 

Art. 8" - Os órgãos ou, entidades da administra'ção direta ou indireta do 
~stado serão chamados para colaborar com os agentes credenciados na execução das 
atividades fiscalizadoras. 

Art. 9" - O órgão de meio ambiente poderá celebrar CO!lvênios com órgãos 
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Art. 3° -O setor de Pessoal da Polícia Mllll,>r do Anupá efetivará o 

prcsrntc desligamento do Serviço Ativo, Jc .1eordo l'OIIl os .ms. 89, inciso I, 
p,,r;\gr.,fo Único e 91, r.,r:.gr.,fo Único, J., Lei n" 6652, dl' 30 de •n.uo de :979. 

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contráno. 

Macapá, 1 7 de 

o 

Art. 4° - Este Dec1cto entra em vigor n.1 d.lta de su.1 public•çào. 

liiiiiii5i8iciriei~iriiaisiidieiEisimidi0iiiiiiilr 
Administração \ 

PORTARIA N° 5~;C~ /98-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAçAO, do 
Governo do Amapó, no uso do competência que lhe 
foi delegado pelo Decreto n• 1497, de 16.10.92 e 
0148, de 23.01.98; 

RESOLVE: 

Designa a seMdora Maria do Sooooo Duarte 
Nascii'Mnto. Progomadora, paro responder pela 
Unidade de lnformótlco/SEAD. Código CDS-1 durante 
o Impedimento de seu tltvk:r Macos Oeymon Mro 
801bosa, que entn::rr6 em gozo de férias no periodo 
de01 à~-121998. 

Macopó(_AP). em~? de 1998~ 

ALBINO 'OUZA 
Seaetórlo de Admlnls1roçào 

PORTARIA N° 5 ÕÜ /98-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, do 
Governo do Amopó, no uso do competência que lhe 
foi delegodo pelo Decreto n• 1497, de 16.10.92 e 
0148, de 23.01.98; 

RESOLVE: 

Designa a seiVidoro Lulzo do ~1 
to Almeida, 

Agente Adrtiols1rattvo. pert811Cent ao Quocto de 
Pessoal do ex-Terrttórlo Federal Amapó, paro 
responder pela DMsõo de Materiai/DSG/SEAD, 
Códlgp CD$-2, durante 1) Impedimento de sua titular 
Teimei Maria CaiKto dos 'S. de Olvelra. que entn::rr6 
em gozo de férias no peóodo de 07.12.98 à 
05.01.1999. 

Mocapó[API. em IY de~ JY98. 

ALBINO&OUZA 
Secretórlo de ~dmlnlstraçõo 

PORTARIA N"5~t 198-SEAD 

O SI:CRI:TÁRIO DI: r.sTADO DA ADMINISTRAÇÃO, 
do Governo do AmaJ>', DO UJO elas attibuiç6es da ddepçlo de 
competâ>cia COIIferida pelo Docrclo n' 2042 de 13.07.95, c o An. 
3' do Docrclo n' 0920, de 18 04.96 e o An. 123 lnciJo IV da 
constituiçlo do Estado do ~ 

Reaolve: 

At1 1' - Conceder ldianlameolo em nome de ANTONIO 
ALBINO BALH:IRO, Ajjede de POftlria, pat-e 10 

Quadro de Pesooal do ex-T errit6rio Federal do AmaJ>', 110 wlor 
de RS 1.200,00 (UM MIL E DUZENTOS REAIS). deotimdoo 11 

QISiear despesas ele pagamea10 imediato, objetivando a compn ele 
Mal<rial de Consumo e Ptpnonto de Sesuro Obrigatório, juDio 
10 Depertamento de Trtnsito; 

An. 2" - O ldianlameolo coocedido clewri - aplicado DO prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar ele cll!a ele rocebimento; 

An. 3' - A rmrida despesa clewri - empenhada .. Follle de 
Recunos FPE (001), P">llflll1ll de trabalho o' 03070212.120, do 
Elcmealo de Despeaas 349030, material ele cooaJIIIO D04ielor ele 
RS 400,00 (QUATROCENTOS REAIS) e 349036 OliiiW ~ 
de terooirot 110 wlor de R.S 800,00 (OITOCENTOS JlEAIS); 

An. 4' • O RSp<>DSivd pelo adiantameuo clewri apr-.. 
~ de COIIW, ~e bomolopla pelo tilular do 

Urpo, na Secretaria de Estado ele Fazenda, deolro de I O (dez) 
dias, contados do término do prazo de aplicaçiÓ constanle do item 
2" 

PORTARIA N-53~ /98-SEAD 

O SECRETÀRIO DE ESlADO DA ADMINISTRAÇÃO do 
Governo do Am~. no uso da competênCia que I h e foi daegada 
pelos Decretos n•s 1497. de 16110i92 e 0148. de 23/01198. e 
lendo em II!Sia o teor do Mem• n• a88193-DIRIF/DRHISEAD 

RESO LVE 

Exduf do Anexo da Portana n' 498/98-SEAD de 20 de oulubro 
de 1998. puljiCIJda no D1a10 Cfica do Estado do Am<Vcl do 
mesmo oo, mês e ano. que concedeu prog-essão funaonâ 
honzonta a servidores pertencentes ao Quaâ"o de Pessoa CIVi 
do Governo do EsladJ do Am~ integ-antes da Categona 
FunciOna de Profes&ar de EnÁio de 1' e 2' Graus, Oasse 
·c· a servidor1l EDNA SOARES DE SÁ, em V!Sla de n!lo 
pertencer a Oasse acima citada 

Macapé-AP, em 17 ele novembro de 1998 

PORTARIA N'53l'98-SEAD 

o Sccrdírio de Eslado da A.clmlnWaçlo do 0m'Cill0 do Amapá, 
no 1190 da aliiiJ'I'fbcia que lhe f01 dokpda pdo Deado (N) o' 0295, 
de 1&112."11, Deado o'l497, de 16/10192, e de""""" oom o Deado 
n'0316, de OW2194, que~ o§ 1', do Art. 37, da Lei n' 
0066, de 03105193, 

RISOLVI : 

l-lomolopr o resultado do A .... !io de Dexmpealoo de Ellil&lo 
l'rob.aórlo - Gnlpo Polido Cri~ ocupontcs dos Cargos de C•nl• 
de Praidlo e Ac<Me elo Polida, perttnCCilles ao Quodro de ~ 
Civil do ao- do Eslado do Amapá, '""'tspOiodtitos aos pcriodos 
~ 

PORTARIA N'534198-SEAD 

O Sea-ct6rio de Eslado da Admini>lnlçlo do Governo do Amapá, 
no uoo da~ que lhe foi ddepda pelo Doado (N) o' 029;, 
de 18112."11, Doado~ 1497, de 16110192, e de""""" com o Deaeto 
o' 0316, de OW2194, que rqulameolou o§ 1', do Art. 37, ela Lei o• 
0066, de 03/0S/93, 

RISOLVI : 

Homolopr o resulllldo da A~ de Daet.poaloo elo ladpo 
Probolórto- Grwpo A~. oeupoo~<s dos Cargos: NIVIL 
SVP!RIOR - lllólat!o. Anlskale Social, E-lldro a.tl e 
T..-a,...ta o..p.doul; NIVJL MiDJO- Altak A.d.u.btndvo 
e Pot1'uador Dlcl-.; NIVIL BÁSICO- AuDIIar O!lcradoul 
de Sen1~ Dlvenoo, pcric:ncenles ao Quadro de PesooaJ Civil do 
ao_,., do Eslado do ~ COI'T<SpOflden~<s ..,. .,modos 
sut.qOonles. 

novembro de 1998 

.. ' 
.....-T ---- '------: 

TO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Govemador 

PORTAR IA N' ó36 1!13-SEAO. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no 
uso das alrtluiÇões que lhe são confelidas pelo inQso X do wligo 
69, do Decreto n• 0148, de 23101198, e tendo em vista o teor do 
Oficio n' 626198-SEPLAN - Proi()Ç(ljo GereUSEAD rt 27234/ 
1998, 

RESO LVE : 

Prorrog<l' por mais 90 (0011enla) <ias, o prazo pa-a condusào 
dos lnlllBhos da Comissão incumbida de proceder a 
atu~ização do Manual de Baboração de Atos Oficiais do 
Governo do Estado do Amapá, insti1uída peta Portaria n• 
338198-SEAD, ele 20 ele jt,jho de 1998, pu~iclkla no Diãrio ()1icQ 

do Estado doAm~ do da 27 do mesmo mês e ano. 

Macapá-AP. em )17 de ~Ot.t:mhw ele 1998. 

AJ..BIN0~1ZA 
Secrellirio de~'inistração 

PORTARIA N•535198-SEAD 

o Secrclh> de Eslado da AdmmiJinlçlo do Gow:mo do Amapá, 
oo uso da oompeltnaa que lhe foi dclepda pdo Docn:to (N) n' 0295, 
de 1&112."11, Deado o'l497, de 16/10192, e de""""" oom o Docn:to 
o'0316, de OW2194, que~ o f 1', do Art. 37, da Lo n• 
0066, de 03/0S/93, 

RESOLVE : 

Homolopr o resultado da Avala!io de Daet.pealoo elo Eslíllo 
Probat<lrlo - Gnlpo MacJIUrlo, ocupontcs dos C8IJ!OS de Prof .. oor 
CIUM "'A", Professor Clatte "8", ProfettOr C1aut •<.-. Profeuor 
a.... "D" e Espod.U.III..., ltdoca!io, perlt:nl:eU.es ao Quadro de 
"esoooo Civil do Gow:mo do Eslado do Amap6, ~ aos 
pcrlodos~ 
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_Secretaria de Estado da Adminis~ 

DRH - Dlviaio ele Perlcla Médi.;,. 
· Mapa Estatlstico Eatadual 

Movimento da Divisão de Perfcia Mé<fica 
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Macapá-AP, tl de l(otem}J'l.Ode 1998 . 

ALBIN~/r.~~uu 
S=eláriod~dnW!istraçio 
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Mês de julho de 1998 

78 

o 

72 
20 

6 

7 

45 

o 
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20 dias 
68 dias 

315 dias 
220 dias 

332 dias 
636 dias 

3991 diasl 
2400 dias 

88 dias 

535 dias 

968 dias 

Auditoria Gemi do Estado 
Defensoria c Gemi do Estado 
Departamento de Policia Técnica e Ciêntlf;ca 
Instituto de Previdência do Estado 
Sec. de.ést. da AdministraçOO 
Sec. de Est da Educação 
Sec. de Est da Justiça 
Sec. de Est. da Saúde 

Sec. de Est. do Trab. E' e da Cidadania 
Tribunal d!' Justiça do Estado 
lacen 
Palácio do Governo 

IEPA 
Instituto de Hemoterapia . 

/ ;;:tendente 

~}LI(i.~ri., 
Ge~ e (\IOih l k o l 

1 
33 
11 
15 
5 
1 
1 
2 
1 
2 
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